
DECRETO N^ 5160, DE 8 DE MARÇO DE 1904

Approva a consolidação das leis federaes sobre a organização municipal
do Dístricto Federal.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil usando da autorização contida
no art. 6̂  do capitulo V da Lei n̂  939, de 29 de dezembro de 1902, e de accordo com a Lei n̂
1101, de 19 de novembro de 1903, e os Decretos Legislativos n̂ * 1151 e 1152,de5e 7 de janei-
ro último, resolve approvar a consolidação que a este acompanha, das leis federaes sobre a orga-
nisação municipal do Districto Federal, assignada pelo Ministro de Estado da Justiça e Negócios
Interiores; devendo a mesma consolidação vigorar como lei orgânica do dito Districto.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1904, 162 da Republica. - FRANCISCO DE PAULA RO-
DRIGUES ALVES-J.J.Seabra. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS FEDERAES SOBRE A ORGANISAÇAO MUNICIPAL DO
DISTRICTO FEDERAL, A QUE SE REFERE O DECRETO n̂  5160, DESTA DATA

CAPITULO I

Do Território e sua Administração

Art. P O Districto Federal, comprehendendo o território do antigo Município Neutro, tem
por sede a cidade do Rio de Janeiro e continua constituído em municípios.

A gerência dos seus negócios será encarregada a um Conselho delibaativo e a um Prefeito.

CAPITULOU

. Do Poder Legislativo

Art. 2- As funcções legislativas são exercidas pelo Conselho deliberativo.
Art. 32 O Conselho Municipal do Districto Federal compor-se-ha de dez intendentes, um

dos quaes o presidirá, por eleição de seus pares.
Art. Ar Não poderão servir conjuntamente no Conselho Municipal:
\- Os ascendentes e descendentes, irmãos, cunhados, sogro e genro, tio e sobrinho;
2- Os sócios da mesma fírma commercial.
Paragrapho único. Si a eleição designar cidadãos nestas condições, tomará assento o mais

velho, considerando-se nulla a eleição do outro ou dos outros.
Art. 52 E de dous annos improrogaveis a duração do mandato legislativo municipal, que

terminará a 15 de novembro do segundo anno, qualquer que seja a época da eleição.
Art. 62 No caso de morte, renuncia, escusa, ou mudança de domicilio para fora do Distric-

to Federal de algum membro do Conselho Municipal, proceder-se-ha á eleição para preenchi-
mento da vaga.



§ 1- Em qualquo" dos casos mencionados, o presidente do Conselho é obrigado, sob pena
de respons'ábilidade criminal, a mandar proceder a nova eleição, dentro do prazo de 60 dias, fa-
zendo as devidas communicações.

§ Tr Deixando o presidente do Conselho de cumprir esse dever legal, o Ministro do Inte-
rior designará o dia da eleição.

ArL 7- Os Intendentes Municipaes perceberão o subsidio de 40$ diários, durante as sessõ-
es ordinárias.

ArL 8- O Conselho Municipal reunir-se-ha duas vezes por anno, em sessões ordinárias,
uma de 2 de abril a 31 de maio e a outra de 1 de setembro a 31 de outubro, ambas improroga-
veis.

Paragnçho único. Podaá, comtudo, ser convocado extraordinariamente o Conselho pelo
Prefeito Municipal, ou pelo presidente do dito Conselho, precedendo, neste caso, requerimento
escripto e fundamentado, ao menos, de seis de seus membros. Nestas reuniões só deliberará so-
bre o assunpto que tiver motivado a convocação.

Art 9̂  Os membros do Conselho Municipal eleitos se reunirão, no edifício respectivo, 20
dias depois da eleição, para iniciarem as sessões preparatórias, elegendo um presidente intoino.

Paragrjçho único. A sessão de posse e abertura dos trabalhos effectuar-se-ha logo que es-
tejam reconhecidos dous t«'ços, ao menos, dos Intendentes eleitos, sendo dada a posse pelo an-
Xsxvòx Conselho, ou, na sua falta, pelo Prefeito.

ArL 10. As sessões do Conselho Municipal ser^ publicas e só poderão effectuar-se quan-
do se achar presente mais da metade dos seus membros.

Paragnçho único. No primeiro dia de sessão o Conselho, reunido sob a presidência do
mais velho de seus membros, elegerá a mesa para dirigir os trabalhos e rq)resentar a corporação.

ArL 11. As delib^ações serão tomadas pela maioria dos membros presentes, salvo quando
se tratar de impostos e despezas, que só poderão ser approvados por maioria absoluta dos mem-
bros que coiiq)oem o Conselho, e, ao menos, em três discussões.

ArL 12. Ao Conselho Municipal incumbe:
§ 1- VCTificar os poderes de seus membros;
§ 2- Organizar o regimento de suas sessões;
§ 3- Organizar sua secretaria e nomear os respectivos empregados;
§ 4̂  Regular as condições de nomeação, suspensão, {q>osentadoria e outras dos em n̂-ega-

dos de todas as repartições municipaes;
§ Ŝ  Organizar, annualmente, o orçamento do município, decretando as despezas e mar-

cando as taxas necessárias para os serviços municipaes, obsovado o disposto no art. 28 deste
decreto:

§ 6̂  Decretar todos os impostos que não forem da privativa competência da União;
§ 7- Contrahir empréstimos sobre o credito do município, detominando as condições do

seu levantamento, o tempo, modo e meio do pagamento; sendo que nenhum en^restimo muni-
cipal poderá realizar-se no estrangeiro, sem autorização do Congresso Nacional.

A Municipalidade não poda'á fícar a devCT, por qualquo* titulo, quantias que ella não pos-
sa pagar em 50 annos, e cujo serviço de juros e amortização annuaes seja supmor á renda de um
anno proveniente do inq)osto predial;

§ 8- Regular a administração, arrendamento, foro e aluguel dos bens moveis e immoveis
municipaes.

a) O Conselho Mimicipal podo-á vender ou trocar bens immoveis do município, sendo
feitas as vendas desses immoveis, com excepção dos refoidos no § 11 do arL 27, em hasta pu-
blica, previamente annunciada por editaes affixados nos logares do costume e publicados, no
minimo, por três vezes na inprensa, com antecedência de 30 dias, ao menos;



b) Não podo^ concorro' para £K:quisição desses bens os funccionarios municcipaes, nem
os monbros do Conselho que houvoem deliberado sobre a alienação dos mesmos bens;

§ 9̂  Resolvo- a des^ropriação por utilidade municipal, salvo o disposto no § 10 do arL 27
deste decreto;

§ 10. Resolver sobre a conq)ra de immoveis, quando exigidos por utilidade publica, e so-
bre a realização de obras cuja necessidade tenha sido reconhecida;

§ 11. Decretar o Código de Posturas, sendo o processo das infracções regulado pelo De-
creto n2 4.769, de 9 de fevo-eiro de 1903;

§ 12. Estabelecer, para os casos de infracção, penas de multa até 1:000$, prisão até IS
dias, bon como, cumuladas ou não, as de cassação de licença, fechamento, interdicção, deste-
Ihamento e donolição de prédios, obras e constnicções, apprehensão, destruição dos bens appre-
hendidos e voida delles por conta e risco de seu donos, despejo e sequestro e venda de objectos
para indemnização de despezas feitas;

§ 13. Crear depósitos municipaes, onde soão recolhidos os objectos ^prdiendidos em
virtude de execução de posturas, bem como as quantias que devam ser dqwsitadas pela Munici-
palidade ou por toceiros, em virtude de leis municipaes;

§ 14. Legislar, no Districto Federal, sobre vias férreas, ou qualquo outro systema de via-
ção;

§ 15. Confoir attribuições ao Prefeito sempre que entender conveniente;
§ 16. Legislar sobre o tombamento e cadastro do territcnio e bens do município;
§ 17. Estatuir sobre as condições relativas á hasta publica;
§ 18. Providenciar solve a guarda e conservação dos bens municipaes;
§ 19. Estabelecer e regular o soviço da assistência publica.
É licito aos particulares crear e manto estabelimentos de philantfarq)ia, apenas sujeitos á 

inspecção ofGcial no que se refoir á moralidade, hygiene e estatística;
§ 20. Estabeleço e regular a inslrucção primaria, profissional e artística; estabeleço, cus-

tear e subvencionar qualquo instituto de educação e intnicção que as necessidades do municipio
reclamem

a) O ensino que o municipio ministrar, ou para o qual contribuir com subvenção ou de
qualquo outro modo, soá leigo on todos os seus gráos;

b) E livre aos particulares abrir e rego escolas de qualquo gráo ou natureza, sujeitas á 
inspecção official unicamente no que concerne á moralidade, hygiene e estatística;

§ 21. Crear bibliotfiecas municipaes e regular o respectivo serviço;
§ 22. Regular o soviço de hygiene municipal;
§ 23. Crear e regular todos os soviços referentes a casas de banhos e lavandoias, feiras,

mercados, theatros, espetaculos públicos, extincção de incêndios, viação urbana e fabricas de
qualquo natureza;

§ 24. Provo sobre a instituição e administração dos cemitérios e sobre o soviço funoario,
sendo-lhe, porân, vedado conferir monopólio ou privilegio;

§ 25. Regular o soviço de abastecimento de agua á população, curando dos manaciaes,
fontes, chafarizes, aqueductos, etc.;

§ 26. Regular a consovação e rq)lanta das mattas e flwestas, a guarda e conservação de
parques, jardins, logradouros públicos e monumentos;

§ 27. Prover sotn-e a consov^o da matta marítima, sobre a navegação nos rios e nas la-
goas, sobre a caça e a pesca e sobre o embarque e desembarque de pessoas, bagagens e moca-
dorias nos littra-aes do municipio; ^ 

§ 28. Regulamentar o soviço telephonico e telegraphico de natureza municipal;
§ 29. Arúmar e desenvolver as industrias do municipio, introduzir novas com auxílios in-



directos, prémios, exposições e outras medidas que tenham o mesmo caracter e tendam para o 
mesmo fim;

§ 30. Crear e regular montes de socorro e montepios;
§ 31. Dividir o t^ritorio municipal em distríctos, que não poderão tor menos de dez mil,

nem mais de quarenta mil habitantes;
§ 32. Reclamar da União bens que pertençam ao municipio;
§ 33. Contractar com um ou mais municípios limitrophes a realização de obras e serviços

de interesse commum;
§ 34. Representar ao Congresso Nacional e ao Govono Feda'al contra as infracções da

Constituição federal, bem como contra os abusos e desmandos das autoridades não municipaes e 
em qualquer outro sentido;

§ 35. Prover sobre o bem ga'al do municipio e velar pela fiel execução das respectivas
leis.

Art 13.0 Conselho, em seus regimentos, organizará as suas commissões, distribuindo as
competências, as obrigações, os deveres e o serviço de cada uma delias.

Art 14. E prohibido, sob pena de nullidade, a creação de emprego, cargo ou qualquer
funcção municipal vitalícia.

§ 1- As leis vigentes sobre vitaliciedade de fimccionarios não se suplicam aos funcciona-
ríos actuaes que não tiverem adquirido esse direito.

§ Ir Esta disposição não comprehende os professores municipaes, normalistas, effectivos
e os que tiva'em sido nomeados por concurso, comtanto que tenham, ao menos, cinco aimos de
serviço.

Ail IS. Os contractos, para fornecimentos, execução de so^iços municipaes e obras, que
não forem realizados por administração, sraão sençie feitos por concuirencia publica, quando
excedam de 2:000$000.

Art 16. Em nenhuma circumstancia e para nenhum fím poda'á o Conselho conferir suas
proTogativas a qualquer pessoa, extranha ou não ao municipio.

Art 17. As decisões do Conselho só obrigarão 10 dias dq)ois de publicadas.

CAPITULO m 

Do Poder Executivo

Art 18.0 poder executivo municipal é exCTcido pelo Prefeito.
Art 19. O Prefeito será nomeado por decreto do Presidente da Rq)ublica, dentre os cidadãos

brazileiíos de reconhecida comp^ncia, e será conservado no desempenho de suas funcções em-
quanto ban servi.

CAPITULO VI

Da Oeição Municipal

SECÇÃO I

Do Odtorado Municipal e das IncompatibQidades Oeítoraes

Art 56. São eleitores municipaes todos os cidadãos brazileiros no gozo de seus direitos ci-
vis e políticos e que se tenham alistado ou venham alistar-se na conformidade das disposições
deste decreto.

Art 57. Não poderão ser votados para membros do Conselho Municipal:
\- Os que não forem eleitores municipaes;
2- As autoridades judiciarias, os commandantes de força naval e de districto militar, os



commandantes de força policial, o chefe e delegados de policia, os commissarios de higyene e os
inspectores escolares, que tivocm exercido seus cargos áentio de sds mezes anterí(»es á eleição;

3^ Os que tivâ'em litigio com a Municipalidade;
4^ Os empreiteiros de obras municipaes;
5̂  Os directores, sub-directCH°es, offíciaes-maiores, chefes de secção e quaesquCT outros

funccionarios que dirijam ou administrem rq)artições feda'aes ou suas dq)endencias, e quaes-
qaet funccionarios municipaes; . 

6̂  Qs engenheiros de obras enprehendidas no município por conta ou em virtude de con-
tracto com o Governo municipal ou federal;

7- Os membros do Conselho Municipal que tiv^em servido no ultimo biennio;
8- Os ascendentes ou descendentes, directos ou colIata'aes, consanguíneos ou affins do

Prefeito do Districto, até ao 2- gráo;
9̂  Os aposentados em cargos municipaes e fedas^s; 
10. Os que estiverem directa ou indirectamente interessados em qualquer contracto ono-o-

so com a Municipalidade, por si ou como fiadores; sendo que esta incompatibilidade não attinge
os possuid(H-es de acções de sociedades anonymas que tenham contrato com a Municipalidade,
salvo si fckem gerentes ou fizerem parte da Directoria das mesmas sociedades.

Paragrapho único. Os membros do Conselho Municipal só pod^ão ser reeleitos dous an-
nos depois de findar o biennio em que tiverem SCTvido.

Art 58. PCTda°ão o logar de intendentes:
1- Os que se mudarem do Districto Feda'al;
2- Os que po-d^em os direitos políticos;
3̂  Os que deixarem de comparecer ás sessões, sem causa justificada, durante 20 dias con-

secutivos;
42 Õs que aceitarem cargos nas Directorias e commissões fiscaes de emprezas ou compa-

nhias destinadas á exploração de concessões e favores da Municipalidade.

SECÇÃO n 

Da Revisão do Alistamoito

Art. 59. No dia I de agosto de 1904 e, de então em deante, no mesmo dia e de dous em
dous annos, proceder-se-ha á revisão do alistamento geral dos eleitores municipaes do Districto
Fedo-al, somente para os seguintes fíns: 

I. De sa'em eliminados os eleitores que houverem fallecido ou mudado de domicillio para
fora do Districto Federal ou incidido no dispositivo do art 71 da Constituição; : 

n. De serem incluídos no dito alistamento os cidadãos que tiverem adquirido a qualidade
de eleitores.

Art* 60. A eliminação do eleitor se realizará somente nos seguinte casos:
I. De morte, á vista da certidão de óbito;
n. De mudança do domicilio para fora do Districto Fe(teral, em virtude de requoimento 

do próprio eleitor ou de infcsmação documentada do promotor publico que fiinccionar no alista-
mento, precedendo, neste caso, editaes com prazo de 10 dias;

m. No de perda ou suspensão dos direitos de cidadão brazileiro, mediante requerimento,
devidamente instruido, do promotor publico.

Art 61. Para ser alistado eleitor é preciso que o cidadão prove, em requ^mento dirigido á 
Junta de que trata o artigo seguinte:

I. Que é maior de 21 annos, servindo de prova a certidão de idade ou documento que a 
suppra n(K termos da lei;



II. Que tem o domicilio de um aimo, ao menos, no Districto Federal sorrindo de prova at-
testado de autoridade judiciaria ou de delegado de policia;

in. Que sabe ler e escrevo-, servindo de prova o reconhecimento da lettra e firma do re-
qummento por notário publico, ou pela própria Junta no caso do comparecimento pessoal do re-
quo-ente.

ArL 62. A Junta revisora será coiiq)osta de dous juizes effectivos do Tribunal Civil e Cri-
minal, sorteados em sessão 10 dias antes da época estabelecida, de três pretores igualmente ef-
fectivos e também sorteados na mesma occasião, e de um dos promotores públicos que for de-
signado pelo Ministro da Justiça.

§ I- No mesmo acto sa°ão s(Hteados outros tantos juizes e pretores, que servirão de sup-
plentes na ordem do sorteio.

§ 2- Os pretores com assento no Tribunal Civil e Criminal entrarão no sorteio de constitui-
ção da junta na qualidade de juizes das pretorias, não podendo so* sorteados como juizes int^-
nos do mesmo Tribunal.

§ 3^ Dos juizes do Tribunal Civil e Criminal sorteados, presidirá a Junta o mais antigo.
§ 4^ Não havo-á incompatibilidade entre os membros da junta reviswa do alistan^nto.
§ Ŝ  Para os effeitos e regularidade do alistamento, será a revisão effectuada por pretorias.
Art 63. No dia estipulado no art 59 será iniciada a revisão do alistamento dos eleitores,

precedendo editaes de convocação com 10 dias de prazo, e assignados pelo presidente do Tribu-
nal Civil e Criminal.

§ 1- A Junta fimccionará, no edifício do Conselho Municipal, 30 dias consecutivos, conta-
dos da data de sua installação, em sessões publicas, que se realizarão, diariamente, das 11 horas
da manhã ás 3 da tarde.

§ 2- Não poderá fiinccionar ajunta sem que conq)areça a maioria de seus membros, incor-
rendo na multa de 500$ a 1:000$ os que faltarem sem justificação de motivo. A multa será im-
posta pelo presidente da Corte de Appellação.

§ 3- Todas as deliba'ações da junta serão tomadas por maioria de votos dos membros pre-
sentes.

§ 4̂  O presidente será substituído pelo outro juiz do Tribunal Civil e Criminal e, na falta
deste e dos supplentes de ambos, pelo pretor mais antigo dos que conçarecerenL

§ 5̂  No fim de cada sessão lavrar-se-ha uma acta circustanciada, contendo todas as resolu-
ções tomadas pela junta.

§ 6̂  As actas diárias serão lançadas em livros próprios, abotos, numerados, rubricados e 
encerrados pelo presindente da junta e pelo juiz do Tribunal Civil e Criminal que fuccionar.na
revisão do alistamento.

§ 7- Os livros e mais objectos necessários ao expediente da revisão do alistamento serão
fornecidos pela prefeitura do Districto Federal, competindo ao prefeito designar fiinccinarios 
municipaes em numero sufficiente, mediante requisição do presidente da junta, para servirem
escripturarios nos trabalhos desta.

Art 64. Nenhum requerimento será recebido sem que delle conste o nome por extenso, a 
idade, a filiação, o estado, a profisão e a Pretória dé residência do requerente.

§ l- Ao requerente se dará recibo do requraimento com expressa declaração do numoo e 
da natureza dos documentos.

§ 2- Os requerente recebidos serão impreterivelmente despachados dentro do prazo de 48
horas.

§ 3- Os despachos serão assignados pela junta e delles não se negará certidão a qualquo-
cidadão que a requeira.

ArL 65. Terminados os trabalhos da revisão do alistamento, será este lançado, por ordem



alphabetíca e por pretorias, em livros regularizados nos termos do art. 63, § 6̂ , e assignados
pelajunta. ! 

ArL 66. A relação nominal dos novos alistados será publicada no Diário Official e, con-
juntamente, a relação dos requerimentos indeferidos.

Art 67. Terminados deffinitivamente todos os trabalhos da revisão do alistamento, ajunta
remetterá á Secretria do Tribunal Civil e Criminal os livros, requerimento e mais papeis que
houverem servido para os referidos trabalhos.

SECÇÃO ffl 

Dos Recursos

Art 68. Das decisões da junta de revisão do alistamento hswaá recurso, no effeito de de-
volutivo, para a Camará Criminal da Corte de Appellação.

Art 69. No caso de inclusão indevida do eleitor, o recurso será interposto por qualquer ci-
dadão com as qualidades de eleitw municipal, e somente pelo prejudicado no caso de não inclu-
são ou exclusão do alistamento.

§ 12 O prazo para a interposição do recurso será de 10 dias contados da publicação da re-
visão do alistamento no Diário Official. 

§ 2- O recurso será interposto por meio de requerimento ao presidente da junta, que o 
mandará incotinente autoar e tomar por termo no próprio requerimento.

§ 3- Funccionarão nos recursos eleitoraes um ou mais escrivães designados pelo juiz pre-
sidente da junta.

§ 42 No caso improrogavel de 24 horas o recorrente podwá arrazoar o recurso, instruindo-
o com os documentos que entender a bem de seus direitos.

§ 52 Decorrido esse prazo, com as razões ou sem ellas, o escrivão fará os autos conclusos
ao juiz presidente da junta, que o mandará incontinente subir á superior instancia.

§ 6n Apresentados os autos de recurso na secretaria da Corte de Appelação, serão distri-
buídos ao juiz a quem competir, e julgados na primeira sessão da Camará Criminal, depois de
relatados em mesa

§ 7- Provido o recurso, será devolvido ao juiz presidente da junta, o qual fará contemplar
no alistamento o eleitor recorrente, a quem expedirá o respectivo titulo, na conformidade das
dispoções constantes do artigo seguinte.

SECÇÃO IV

Dos Títulos de Ekitores

Art 70. Trinta dias depois de terminado o prazo da revisão do alistamento, serão extrahi-
dos na Secretaria do Tribunal Civil e Criminal, pelos funccionarios que tiverem servido na jun-
ta, os titulos dos novos eleitores.

§ 1- Esses titulos, fornecidos pela Prefeitura Municipal segundo o modelo annexo ao
presente decreto, serão assignados pelo presidente da junta e pelo promotor publico que
houver servido na revisão, deverão conter, além da indicação da pretoria, o districto e a sec-
ção, o nome, a idade, a fíliação, o estado, e a profissão do eleitor, o numero e a data do alis-
tamento.

§ 22 O presidente da junta convidará por edital os novos eleitores comprehendidos no alis-
tamento para irem receber os seus titulos dentro de 40 dias, na Secretaria do Tribunal, desde 11
horas da manhã até 3 da tarde.

§ 3- Os titulos serão entregues aos próprios eleitores, que os assignarão á margem, na pre-
sença do juiz presidente da junta, e em livro especial passarão recibo com sua assignatura.



§ 42 Quando for duvidosa a indentidade do cidadão que reclame o titulo, o juiz presidente
da junta exigirá que o mesmo cidadão presente attestado de Identidde de Pessoa, passado por
qualquer autoridade judiciaria ou delegado de policia, comtando que a letra e a firma do attesta-
do sejam reconhecidas por tabelião.

§ 52 Os titulos não procurados dentro do prazo .designado para sua entrega ficarão archiva-
dos na Secretaria do Tribunal, afim de serem entregues quando solicitados pelos próprios eleito-
res, satisfeita por estes exigência do paraghapo anterior.

§ 62 No caso de perda do titulo, poderá o eleitOT requerer ao presidente da junta novo titu-
lo, á vista da justificação do facto, produzida com citação do promotor público que funcionou na
junta e a certidão do alistamento. O despacho será proferido no prazo de 48 horas e, si for nega-
tivo, delle caberá recurso para o presidente da Camará Criminal da Corte de íçpelação.

§ 72 No mesmo titulo e no respectivo talão se fará declaração expressa da circumstancia
de ser segunda via e do motivo pelo qual foi passada.

§ 82 Do mesmo modo se procederá quando se passar novo titulo, por effeito de verificar-
se erro no primeiro.

SECÇÃO V

Das Eleições

ArL 71. A eleição de Intendentes Municipaes effectuar-se-ha no ultimo domingo do mez
de outubro do anno em que terminar o mandato do Conselho.

ArL 72. O trabalho eleitoral prefere a qualque outro serviço publico, sendo considerado
feriado o dia da eleição municipal.

Paraghapo único. Os requerimentos e documentos para fins eleitorais são isento de sello,
custas e direitos.

SECÇÃO VI

Do Processo Eleitoral

Art 73. Em cada uma das circumscripções correspondente ás pretcHias, por secções de
250 eleitores no máximo e 50 no minimo, havCTá eleição municipal.

ArL 74. Vinte dias antes do designado para a eleição leunir-se-ha, no edifício do Conselho
Municipal, uma junta, composta do presindete do Tribunal Civil e Criminal e de dous juizes sor-
teados dentre todos os juizes do mesmo Tribunal, a qual dividirá o Districto Federal em secções
eleitoraes, designando conjuntamente os edifícios públicos onde devam fiinccionar as mesas e 
elegendo para cada uma delias cinco eleitores, dos quaes um expressamente para presidente, e 
os respectivos supplentes, em numero igual.

§ 12 Essa nomeações e designações serão publicadas por edital, no prazo de 10 dias antes
da eleição, e communicadas aos mesarios eleitos, ao Conselho Municipal, ou ao Prefeito, si o 
Conselho não estiver reunido.

§ ^ Os mesarios e supplentes exercerão suas funcções nas eleições municipaes a que se
proceder dentro do período de dous annos. ' 

ArL 75. Todos os livros necessários á eleição serão abertos numerados, rublicados e en-
cerrados pelo presidente do Tribunal Civil e Criminal.

§ 12 Preenchida essa formalidade, o presidente do Tribunal CivU e Criminal fará remesssa,
aos presidentes das mesa eleitoraes, dos livros e copias do alistamento, que serão extrahidas pe-
los funccionarios municipaes e rubricadas em todas as folhas pelo mesmo presidente.

§ 22 A remessa dos livros e cópias do alistamento, devidamente encerrados e lacrados,
será feita por intermédio de officiaes de justiça das Pretorias, os quaes exigirão recibo em dupli-
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cata, um para salvaguarda de sua resposabilidade e outro para ser entregue ao respectivo pretor
archivado eiii cartono.

§ 3- Ao Prefeito incumbe fornecer, com a devida antecedência, os livros, umas e mais ob-
jectos necessários ao SCTVÍÇO eleitoral.

§ A- Si não forem recebidos os objectos precisos para o acto, o presidente da mesa eleito-
ral providenciará sobre o que faltar, e mandará por um eleitor, que servirá de secretario, lavrar
os competentes termos de abertura e encerramento nos livros, que serão numerados e rubricados
pelo mesmo presidente, devendo tudo constar da respectiva acta.

Art. 76. Os cidadãos que devem constituir as mesas eleitoraes, não podendo comparecer
por qualquer motivo deverão participar o seu impedimento, até as 3 horas da tarde da véspera da
eleição, a seus suppientes, sob pena de multa 1:000$ a 2:000$, imposta pelo presidente do Tri-
bunal Civil e Criminal.

ArL 77. Os trabalhos eleitoraes começarão ás 10 horas da manhã, depois de reunida a 
mesa, que deve ser instalada no mesmo dia, ás 9 horas.

Paraghapo único. O escrivão do pretor, ou cidadão nomeado ad hoc pelo presidente da
mesa, lavrará logo a acta da instalação no livro que tiver de servir para a eleição.

Art 78. A votação não será encerrada antes das 2 horas da tarde. A apuração de votos e a 
acta poderão prolongar-se o tempo necessário para conclusão dos trabalhos que não serão inter-
rompidos.

ArL 79. No dia da eleição os membros da mesa eleitoral que faltarem serão substituídos
pelos suppientes eleitos e na ordem da votação, excluídos aquelles de fiinccionar na eleição a 
que se estiver procedendo.

Paraghapo único. O presidente será substituído pelo mesario que for eleito pela maio-
ria dos membros presentes, e incorrerá na multa de 1:000$ a 2:000$, imposta pelo presiden-
te do Tribunal Civil e Criminal, quando faltar sem prévia communicação a qualquer dos
mesarios.

Art. 80. Na eleição para Intendente ao Conselho Municipal a Capital Federal cons-
tituirá um só districto eleitoral e cada eleitor votará em um só nome, considerado-se
eleitos os 10 candidatos que obtiverm maioria relativa de votos em todo o Districto Fe-
deral.

§ 12 O voto será escripto ou impresso em qualquer p^el e a cédula fechada de todos os la-
dos.

§ 2- Dq)ois de lançar a cédula na uma, o eleitor assignará o seu nome em um livro para
esse fim destinado e legalizado nos termos do art. 75.

É vedada a assignatura por outrem, do nome do eleitor no Uvro de presença, sob pretexto
de moléstia ou outro qualquer, sendo considerado ausente o eleitor que não puder lançar o seu
nome.

§ 32 Nenhum eleitor será admitido a votar sem apresentar seu titulo, nem poderá ser recu-
sado o voto do que exhibir o dito titulo, não competindo á mesa entrar no conhecimento da iden-
tidade de pessoa do eleitor em qualquer desses casos.

Si, porém, a mesa reconhecer que é falso o titulo apresentado, ou que pertencera eleitor
cuja ausência ou falecimento seja notório, ou si houver reclamação de outro eleitor que declare
pertencer-lhe o titulo, apresentando certidão de seu alistamento, a mesa tomará em separado o 
voto do portador do titulo, e assim também o do reclamante, si exhibir novo titulo expedido nos
termos da lei, afim de ser examinada a questão em juizo conçetente. Os títulos serão apprehen-
didos.

§ Ar Todo candidato tem direito á apresentação de um fiscal em cada mesa eleitoral, não
podendo está, sob motivo algum, recusar a assistência do fiscal.



ArL 81.0 eleitor só poderá votar na secção em que tiver sido alistado ou naquella de cuja
mesa fizer parte.

ArL 82. Quando no dia da elição, até a hora marcada para o começo dos trabalhos, não se
puder installar a mesa eleitoral, não haverá eleição na secção respectiva.

Paragrapho único. Deixará também de haver eleição na secção onde, por qualquer outro
motivo, a ntesma eleição não puder ser feita no dia próprio.

ArL 83. Os eleitores de uma secção que forem privados do exercício do voto por não se
ter reunido a mesa eUtoral, poderão votar a descoberto na secção mais próxima.

ArL 84. E petmittido a qualquer eleitor votar a descoberto, não podendo a mesa recusar o 
voto assim formulado.

Paragr^ho único. O voto descoberto será dado apresentando o eleitor duas cédulas, que
assignará perante a mesa, uma das quaes será depositada na uma e a outra lhe será restituída, de-
pois de datada e rubricada pela mesa e pelos fiscaes que comparecerem

Art. 85. A acta dos trabalhos eleitoraes será escripta pelo secretario da mesa, em seguida á 
da installação, e transcripta em livro especial por tabellião ou pelo escrivão do pretor, ou, na fal-
ta deste, por qualquer cidadão, a convite do presidente da mesa.

ArL 86. A mesa fará extrahir duas cópias dessa acta, bem como das assignaturas pela
mesa e concertadas por tabellião ou pelo escrivão do pretor.

Paragrapho único. Uma dessas cópias será remettida ao pretor e outra á secretaria do Go-
verno municipal; esta ultima será aconpanhada de cópia authentica da acta da installação da
mesa eleitoral.

ArL 87. O livro de assignatura dos eleitores e os das actas eleitoraes serão enviados pelos
presidentes das mesas á secretaria do Governo municipal, juntamente com as cópias a que se re-
fere o par^apho único do artigo anterior.

ArL 88. E expressamente prohibida a presença de força publica dentro do edificio em que
se proceder á eleição, ainda mesmo á requisição da, mesa para manter a ordem.

SECÇÃO vn

Da Apuração

ArL 89. A furacão da eleição municipal será feita, 10 dias depois, pelos pretores reuni-
dos em junta, sob a presidência do que para esse fim for eleito pelos seus pares, por maioria re-
lativa de votos.

Paragrapho único. O pretor que não puder comparecer aos trabalhos da apuração fará a 
devida communicação ao presidente, remettendo-lhe as respectivas actas.

Art. 90. A junta de pretores constituída para os trabalhos da apuração, os quaes só
se realizarão achando-se reunidos mais da metade dos mesmos pretores, não poderá, sob
qualquer pretexto, adiar ou interromper os ditos trabalhos, que começarão ás 10 horas da
manhã e se effectuarão em dias consecutivos, sob pena de multa de 500$ a 1:000$, além
da responsabilidade criminal. A multa será imposta pelo presidente da Corte da Appella-
ção.

§ 1- Findos os trabalhos da apuração lavrar-se-ha uma acta circumstanciada, que contenha
os nomes de todos os cidadãos votados, pela ordem numérica da votação, considerando-se elei-
tos os 10 mais votados em todo o Districto Federal.

Essa acta será enviada ao Tribunal Civil e Criminal, onde ficará archivada; delia se extra-
hirá uma cópia para ser remetida á secretaria do Governo municipal.

§ 22 A cada um dos Intendentes eleitos dirigirá o pretor presidente um officio communi-
cando o resultado da apuração na parte que lhe disser respeito.
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SECÇÃO vn

Das NuUidades

ArL91.Enulla:
§ 12 A eleição feita em dia differente do designado ou que não o tenha sido pelo poder

conçetente;
§ 2-A eleição feita em hora differente da determindada na lei;
§ 3- A eleição que se effectuar em logar diverso do previamente designado;
§ 42 A eleição a que se proceder perante mesa organizada de modo contrário ás determina-

ções da lei;
§ 52 A eleição em que forem englobadamente votos que, nos termos da lei, devessem ser

tomados eni separado; • ' 
§ 6̂  A eleição em, que se recusar receber votos que possam influir sobre o resultado da

mesma; • 
§ 7- A eleição contra a qual houver prova de fraude que prejudique o seu verdadeiro resul-

tado; ' • 
§ 8- A eleição em que recusados os fiscaes legalmente nomeados. • ' 

SECÇÃO DC

Da Verificação de Poderes

ArL 9Í2. Ao Conselho Municipal que fcr eleito craiçete a vaificação do poderes de seus membros.
Paragrapho único. O Conselho Municipal, sempre que, no exercido desta attribuição, an-

nullar uma eleição sob qualquer fundamento, resultando desse acto ficar o candidato diplomado,
inferior em numero de votos a qualquer outro não diplomado, mandará proceder a nova eleição
para preencher a vaga ou vagas resultantes das nuUidades, prevalecendo, entretanto, as eleições
dos outros candidatos.

SECÇÃO X

Disposições Penaes

ArL 93. Além dos definidos no Código Penal, serão considerados crimes contra o livre
exercício dos direitos políticos os factos mencionados nos artigos seguintes:

ArL 94. Deixar qualquer cidadão, investido das funções do Governo municipal ou chama-
do a exercer attríbuições eleitoraes, de cumprir restrictamente os deveres que lhe são impostos e 
nos prazos prescriptos, sem causa justificada:

Pena:
Suspensão dos direitos políticos por dous a quatro annos.
ArL 95. Deixar o cidadão, eleito para fazer parte das mesas eleitoraes, de satisfazer ás de-

terminações da lei no prazo estabelecido, quer no tocante ao serviço que lhe é exigido, quer no
diz respeito ás garantias que deve dispensar aos eleitores, sem motivo justificado:

Pena:
Suspensão dos direitos políticos por dous a quatro annos.
ArL 96. Deixar qualquer dos membros da mesa eleitoral de rubricar a cópia da acta da

eleição tirada pelo fiscal, quando isso lhe for exigido:
Pena:
De dous a seis mezes de prisão.
ArL 97. A fraude, de qualquer natureza, praticada pela mesa eleitoral ou pela Junta apura-

dora, será punida com a seguinte
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Pena:
De seis mezes a um anno de prisão
Paragrapho único. Serão isentos dessa pena os membros da junta apuradora ou da mesa

eleitoral que contra a fraude protestarem no acto.
Art. 98.0 cidadão que, em virtude destas disposições, for condemnado á pena de suspen-

são dos direitos politicos, não poderá, emquanto durarem os effeitos da pena, votar nem ser vo-
tado em qualquer eleição federal ou dos Estados.

ArL 99. Os crimes aqui defmidos e os de igual natureza do Código Penal serão de acção
publica, cabendo dar a denuncia aos procuradores da República, perante os juizes seccionaes.

§ 12 A denuncia por taes crimes podwá igualmente ser dada por cinco eleitores, em uma
só petição.

§ 2- A forma do processo de taes crimes será a estabelecida para os crimes de responsabi-
lidade dos entregados públicos.

§ 3̂  A pena será graduada, attendendo-se ao valor das circumstancias do delicto.
ArL 100. Será punido com a pena de seiz mezes a um anno de prisão e suspensão dos di-

reitos politicos, por tres a seis annos, o mesario que subtrahir, acrescentar ou alterar cédulas
eleitoraes, ou ler nome ou nomes diffQ'entes dos que foram escnptos.

CAPITULO v n

Disposições Gentes

ArL 101. Os fuiK:ionaríos municipaes auxiliarão a execução das leis e dos actos de carater
feda-al, nos termos do arL 60, § 2-, da Constituição.

Rio de Janeiro, 8 de março de 1904 - / / Seabra 
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